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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL I'TALO FIORAVANTI SABO MENDES

	APELANTE
	:
	SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE INDUSTRIALIZACAO ALIMENTICIA DE SAO PAULO E REGIAO

	ADVOGADO
	:
	SP00104812 - RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA

	APELANTE
	:
	FAZENDA NACIONAL

	PROCURADOR
	:
	GO00013207 - ADRIANA GOMES DE PAULA ROCHA

	APELADO
	:
	OS MESMOS


E M E N T A
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. FÉRIAS INDENIZADAS. QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXILIO DOENÇA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. FÉRIAS USUFRUÍDAS. INCIDÊNCIA.
1. Por aplicação do decidido pelo egrégio Superior Tribunal de Justiça no REsp nº 1.230.957/RS é de se afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de adicional de férias (terço constitucional) referente às férias gozadas.
2. O acima mencionado precedente jurisprudencial do egrégio Superior Tribunal de Justiça – REsp nº 1.230.957/RS – ainda reconheceu a não incidência da contribuição previdenciária com relação às férias indenizadas, não se podendo, inclusive, na hipótese, deixar de se reconhecer que a não incidência da contribuição previdenciária, na espécie, decorre de expressa previsão legal.
3. Impõe-se, também, considerar não haver de se cogitar na incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos pertinentes aos quinze dias que antecedem ao auxílio doença e ao aviso prévio indenizado, mormente quando se verifica a natureza indenizatória dos acima referidos aviso prévio indenizado e do valor pago relativo aos quinze dias que antecedem ao auxílio doença.
4. A natureza indenizatória das verbas acima mencionadas impede a incidência de contribuição previdenciária sobre as mesmas.
5. No que se refere às férias usufruídas, o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido da incidência da contribuição previdenciária patronal sobre tal parcela (STJ, AgInt no REsp 1621558/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 14/02/2018).
6. Apelações e remessa oficial, tida por interposta, desprovidas.

A C Ó R D Ã O
Decide a 8ª Turma, à unanimidade, negar provimento às apelações e à remessa oficial, tida por interposta, nos termos do voto do Relator. 
8ª Turma do TRF da 1ª Região - 28/01/2019.
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